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apresentação

			Esta obra, construída a muitas mãos, é o resultado da evidente necessidade de aproximação entre teoria e prática para resposta aos desafios do mercado de consumo nos dias que seguem. É objeto de repetidas considerações a qualidade da legislação brasileira em matéria de defesa do consumidor. De fato, em poucos sistemas jurídicos o direito do consumidor conta com uma disciplina normativa como no Brasil, com assento constitucional e uma codificação cuja influência dogmática ultrapassa os limites da relação de consumo em si, avançando sobre os domínios do direito privado em geral e sobre o processo civil. Por outro lado, são conhecidos os reclamos pela falta de efetividade destas mesmas normas e o desrespeito por diversos dos seus comandos, a fomentar o litígio judicial e a reprodução indefinida de violações a direitos. Só estas já seriam razões suficientes para exame de novos instrumentos que não substituam, mas se somem às respostas existentes, mas que não dão conta de assegurar os interesses legítimos dos consumidores no mercado de consumo.

			Neste ponto é que se deve prestar atenção ao compliance como técnica e como práxis empresarial, visando tanto à prevenção do ilícito e do litígio, quanto instrumento de gestão da empresa pelo fornecedor. Como é notório na teoria do direito, todo o dever jurídico, para ser considerado tal, e admitir a possibilidade de que se imponha coercitivamente o cumprimento, supõe que certo número de destinatários atenda seu comando de modo cooperativo, independentemente de coerção. Projetando-se sobre as relações econômicas e, sobretudo, em relação aos deveres impostos à grande empresa, a discussão sobre as motivações da atuação ilícita opera-se mais no campo dos incentivos do que das considerações sobre dolo e culpa – conforme é intuitivo do desenvolvimento contemporâneo da teoria do risco.

			Nestes termos, o compliance nas relações de consumo é técnica e práxis que organiza e estrutura a atuação da empresa em diferentes dimensões e, também, no tocante às relações de consumo. Sua importância inconteste, todavia, ressente-se ainda, da devida atenção desde a perspectiva jurídica que, no ponto, tem muito a contribuir. O interesse do consumidor move o mercado e a atividade dos fornecedores destinada a assegurar credibilidade e sustentabilidade da sua atuação. Para tanto, estrutura e processos que promovam o atendimento dos deveres jurídicos em operações de escala – que caracterizam o mercado de consumo atual – prevenindo e respondendo com celeridade casos de violação de direitos ou irregularidades, são decisivos à reputação da empresa perante os consumidores, mas também no plano da responsabilidade jurídica. Aí se situa a função do compliance.

			Eis a motivação que permitiu reunir, nesta obra, a contribuição genuína de mais de uma dezena de especialistas para examinar, refletir e apontar caminhos para o compliance e as relações de consumo no Brasil. Conciliam-se as contribuições de juristas destacados, profissionais com ampla experiência no mercado de consumo e pesquisadores, visando identificar e mensurar a contribuição e os desafios do compliance de consumo na experiência atual e futura. 

			Para iniciar, Bruno Miragem – um dos coordenadores da obra que também responde por esta apresentação – discorre sobre o “Compliance e o direito do consumidor: aspectos conceituais”. No artigo, reconhece ser o compliance técnica de gestão da empresa, que resulta da compreensão de que a complexidade e extensão dos deveres e responsabilidades atribuídos à sociedade empresária em suas múltiplas relações, exige a adoção de sistemas que permitam identificar e prevenir eventuais riscos de falhas e atuação irregular, assim como agilidade na reação caso ocorram. 

			Conclui que o estudo do compliance de consumo e os meios de sua implementação pelo fornecedor, deve contar com crescente e qualificada atenção dos juristas, sem prejuízo de sua compreensão como estratégia multidisciplinar, compreendendo a integração, sistematização e expansão de uma série de atividades típicas da empresa para realização do seu objeto social, e atenta ao risco de falhas na consecução deste propósito. 

			Com o artigo intitulado “Governança corporativa, compliance e riscos como instrumentos para efetivação das normas do CDC”, Luiz Eduardo de Almeida conceitua e explica a governança coorporativa e a função do compliance, adentrando nas noções de gerenciamento de riscos, demonstrando como tais instrumentos podem ser úteis para a efetivação das normas do CDC.

			Para o autor, governança corporativa se relaciona com o modo como as companhias são geridas e como as decisões de gestão são tomadas. É conceito que delineia as funções dos administradores, bem como as suas relações com os sócios ou acionistas, com os demais colaboradores, com as empresas e pessoas que se relacionam comercialmente com a sociedade empresária, e até mesmo com a própria sociedade.

			Assevera que o planejamento estratégico e o sistema de governança corporativa possuem a obrigação constitucional e legal de atentarem à proteção dos consumidores. Afirma que a implantação de estruturas de tomada de decisão na empresa relacionadas à consumidores deve ter por norte a obrigação da observância das normas do Código de Defesa do Consumidor.

			No texto intitulado “Notas sobre compliance no âmbito das relações de consumo”, Cecília Dantas e Roberta Densa – também coordenadora desta obra coletiva – discorrem o conceito de compliance, apresentando as vantagens e desvantagens da regulação estatal e da autorregulação, argumentando ser essencial que o mercado faça autorregulação dos aspectos que o legislador não consegue ter agilidade necessária para atuação frente às necessidades dos consumidores.

			Passam a tratar dos pilares do programa de compliance no espaço coorporativo, conforme o guia da Controladoria Geral da União, quais sejam: o comprometimento e apoio da alta administração; definição de instância responsável; análise de perfil e riscos; e estratégias de monitoramento contínuo. 

			Por fim, tratam do compliance como efetividade das políticas públicas instrumento de prevenção de danos, trazendo casos concretos que demonstram efetivos prejuízos aos consumidores pela ausência de instrumento de prevenção de danos.

			Marcel Edvar Simões discute em seu capítulo a natureza jurídica das regras de compliance, e questiona se seria o conteúdo de um programa de compliance erigível à categoria de autêntica norma jurídica para os seus destinatários, ou tratar-se-ia, apenas, de deveres e poderes jurídicos atribuídos aos sujeitos por meio de negócios jurídicos empresariais internos com base na autonomia privada. E continua a questionar: o programa de compliance resulta fundamentalmente do exercício da autonomia privada, ou existe em simbiose com uma regulação indutiva de padrões gerada por órgãos estatais e paraestatais que diminui a margem da escolha de categoria jurídica a cargo dos particulares? 

			Sustenta que o compliance se insere no âmbito de um modelo estratégico de Direito pós-regulatório a que Gunther Teubner designa como modelo do controle de autorregulação (control of self regulation). Defende que, por meio da adequada compreensão do instituto do compliance, realizada sob a perspectiva da Teoria Geral do Direito (notadamente, a perspectiva da teoria da norma jurídica e das fontes do Direito), torna-se possível delinear melhor de que forma o Direito do Consumidor se estrutura como um autêntico microssistema jurídico com traços estruturais, funcionais e processuais dotados de identidade própria, em que a integração entre o Direito Público e o Direito Privado.

			Rodrigo Brandão Fontoura no artigo intitulado “Conformidade das relações com o mercado e seus efeitos nas relações de consumo”, afirma que a empresa deve adaptar seus processos e políticas internas em relação às leis, normas e diretrizes voltadas para o relacionamento com seus stakeholders, considerando stakeholders todos aqueles que possuam relações ou interesses com uma determinada empresa, entidade ou organização e ressalta a importância da manutenção de boas relações com aqueles.

			Considera que os consumidores, para a grande maioria das empresas, são aqueles que ditam as regras de sua perpetuidade, na condição de destinatários finais das suas respectivas atividades econômicas. Para as empresas que estão inseridas no cenário das relações de consumo, os consumidores fazem parte de um contexto de relacionamento que os alça à condição de stakeholders externos mais importantes. 

			José dos Santos Carvalho Filho trata do compliance nas concessões de serviço público, abordando a proteção do usuário afirmando ser a adoção do sistema uma fonte de proteção e garantia dos serviços públicos praticados pelas concessionárias, evitando fraudes, corrupção e problemas com os usuários desses serviços. Ressalta o autor que algumas atitudes podem envolver a aplicação da Lei 12.846/2013, tais como a possiblidade de pagamento de propina entre concessionário e órgão público; as fraudes em licitações; fraude no equilíbrio econômico do contrato de concessão (valor da tarifa paga pelos usuários e a remuneração do concessionário, com a inclusão do custeio na prestação do serviço); entre outras possibilidades demonstrando o efetivo prejuízo aos consumidores.

			Juliana Oliveira Domingues, Aline Roberta Veloso Rangel, Mariana Zilio da Silva Nasaret analisam os programas de integridade como mecanismos de mitigação de sanções administrativas, e sustentam que estes devem atentar para a agenda central da Senacon/MJSP e do SNDC. Mencionam o desafio de não apenas customizar programas de conformidade de acordo com a realidade de cada empresa, mas, também, criar meios factíveis de implementação que resultem na ampliação da cultura do compliance in-house.

				Alertam que toda construção de um programa de integridade deve envolver valores e princípios constantes no Código de Defesa do Consumidor que tem como pilares a saúde e a segurança, informação clara e adequada, além da educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços. 

				Com o artigo intitulado “Compliance antitruste no Brasil”, Amanda Flávio de Oliveira e Uinie Caminha ressaltam, de início, as funções preventiva, repressiva e educativa da legislação antitruste no Brasil, afirmando estar o compliance antitruste relacionado às funções repressiva e educativa, representando uma forma adicional do Estado buscar atingir a plena eficácia do sistema normativo de defesa da concorrência brasileiro. O texto apresenta uma abordagem crítica do significado e das justificativas para se estimular ou implementar esses programas no Brasil e demonstra porque a adoção desses programas por parte das empresas ainda vale a pena, apesar de seu custo e de seus riscos.

			José Luiz de Moura Faleiros Júnior aborta, com profundidade, os impactos das novas tecnologias afirmando que o compliance representa um dos caminhos profícuos para o florescimento de estruturas complementares aos deveres de proteção já definidos pela legislação. Ratifica a ideia de que o chamado compliance digital envolve a adoção de estratégias de governança baseadas nas funções preventiva e precaucional da responsabilidade civil, e em deveres como a transparência e a responsividade, sendo exigível do fornecedor que explore atividades em mercados ricos em dados e realize auditorias frequentes.

			Por fim, demonstra que a a accountability, compreendida a partir da introjeção das funções preventiva e precaucional da responsabilidade civil nas atividades econômicas exploradas em ambientes menos regulados ou totalmente desregulados, impõe maior rigor na análise do cumprimento de deveres extraídos da governança. O tênue limiar de transição, marcado pela iminente consolidação da ‘web 5.0’, com a adoção da tecnologia 5G e a proliferação da Internet das Coisas, apenas reforçará essa tendência e cada vez mais as relações de consumo passarão a ser complementadas pelo compliance, especialmente no comércio eletrônico.

			Luciano Benetti Timm e Jacqueline Salmen Raffoul, com o artigo intitulado “O compliance como meio de proteção dos dados pessoais dos consumidores no ambiente digital”, buscam analisar de que forma o compliance pode ser utilizado para a proteção dos dados pessoais dos consumidores no ambiente digital. Para isso, observaram como o compliance reflete os princípios do Código de Defesa do Consumidor e da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Verificaram, ainda, como os direitos dos consumidores são respeitados com o compliance, bem como as contribuições das disposições da LGPD para o desenvolvimento e a implementação de programas de integridade. 

			Trazendo dados que mostram o crescimento exponencial do uso das informações pessoais dos consumidores, os autores trouxeram estudo de casos e de análise de preceitos legais. Concluíram, por fim, que compliance é um mecanismo eficaz para o estabelecimento de relações de confiança com consumidores, bem como de prevenir violações legais e consequentes aplicações de sanções pelas autoridades competentes. 

			Angélica Carlini, no seu texto denominado “Compliance em seguro e proteção do consumidor” enfatiza a necessidade de as sociedades seguradores de organizar, administrar e utilizar recursos de terceiros para pagamento de indenizações ao próprio segurado, a vítimas ou beneficiários. Coloca, no centro do seu trabalho, o mutualismo nas relações entre segurados e seguradora e ressalta que a atividade exige rigoroso cumprimento das disposições legais e das normas de regulação.

			Demonstrando a regulação do setor por meio da SUSEP, discorre a autora sobre diversas circulares daquele órgão para chegar até a recém editada Resolução 382/2020 do Conselho Nacional de Seguros Privados, que dispõe sobre princípios a serem observados nas práticas de conduta adotadas pelo setor de seguros no relacionamento com o cliente. Referida norma tem como objetivo minimizar a assimetria de informações, elemento muito presente na área de seguros privados dado à complexidade das operações que devem ser obedecidas para a formação e gestão do fundo mutual; e, a adoção de medidas que visem diminuir o risco de venda de produtos não adequados ou apropriados ao cliente, o que exigirá maior conhecimento do perfil e dos objetivos de quem pretende contratar o seguro, capitalização ou previdência complementar. 

			Fernando Rodrigues Martins, aborda o compliance no direito do consumidor, apresentando uma evolução das normas relacionadas aos planos de saúde e a proteção do consumidor, bem como a mudança na dinâmica na prestação de serviços de saúde e a importância do código do consumidor na proteção das suas vulnerabilidades.

			Ressalta o autor que o sistema a governança e compliance deem ser utilizados em relação à atividade estatal de deveres de proteção aos consumidores, mas também direcionado às boas práticas na iniciativa privada ressaltando a necessidade de suporte e acolhimento do vulnerável; desenvolvimento de programas e procedimentos na garantia dos direitos dos consumidores; redução de riscos nas relações de consumo; diminuição de conflitos e geração de consumo sustentável.

			Demonstra a importância da Resolução Normativa nº 443/19 expedida pela ANS que estabelece ‘práticas mínimas de governança corporativa das operadoras e planos de saúde’, e conclui pela necessidade de adesão aos modelos de programas de conformidade para a consolidação da ‘comunidade empresarial ética’. Ressalta que, no caso dos planos e seguros privados de assistência à saúde, o compliance deve ser mais amplo e atender as demandas dos consumidores, especialmente a melhoria da qualidade de vida. 

			No artigo intitulado “Compliance e ouvidoria: a importância da governança do relacionamento com o consumidor”, Fábio Lopes Soares discorre sobre o papel das ouvidorias e sistemas de compliance, afiançando a importância dos canais de relacionamento com o cliente na otimização de processos gerenciais internos. 

			Afirma que a ouvidoria distingue-se das demais áreas de relacionamento como geradora de resultados e não de custos, oferecendo um sistema de consumer compliance, de forma estratégica e perenidade a iniciativa privada e ao poder público, passando os canais de manifestação dos consumidores a ter um olhar de integridade.

			Assim, conclui o autor, que se uma ouvidoria é a mais pura representação da voz do cliente dentro da organização, sua manutenção como centro de custo contábil está forjada por processos gerenciais capazes de se manter atuantes mesmo sem a presença de um Ouvidor, capazes de garantir aderência ou não a compliance.

			O compliance no setor automotivo é estudado a fundo pelas autoras Evelyn Dalmolin Canalli de Moura e Fabíola de Almeida Breseguello no artigo intitulado “Principais pilares do programa de compliance no setor automotivo”. No início, as autoras apontam a importância do programa de compliance nas relações de consumo, passam pela regra do art. 4º do Código de Defesa do Consumidor, tratando dos princípios da norma e aprofundando o estudo sobre a importância do CDC para a defesa do consumidor. 

			Passam a tratar as práticas comerciais e publicidade no setor automotivo, tratando das regras da Lei e do Código de Ética do CONAR. Posteriormente, tratam da regulação do setor automotivo trazendo várias normas aplicáveis ao setor, inclusive no que diz respeito ao relacionamento com a rede de concessionários, a rede de fornecedores, adentrando nos aspectos da prevenção da corrupção conforme as normas brasileiras.

			Simone Magalhães traz importante reflexão sobre a rotulagem de alimentos no artigo intitulado “Compliance e proteção do consumidor na indústria de alimentos: normas da Anvisa”. No início, busca dados e informações sobre a epidemia de obesidade que está presente em boa parte dos países ocidentais. Relaciona esses dados com a falta de informação adequada sobre a rotulagem de alimentos. 

			Na sequência, estuda de forma aprofundada as normas da ANVISA sobre rotulagem de alimentos e conclui pela necessidade de programa de compliance na medida em que se percebe a necessidade de se estar em conformidade com todos os inúmeros regramentos relacionados à fabricação de alimentos. 

			O artigo intitulado “Compliance ambiental e logística reversa: o descarte de produtos” de autoria de Maria Luiza Machado Granziera e Flavio de Miranda Ribeiro revelam o estudo da logística reversa como elemento do programa de compliance ambiental. De fato, fornecedores passaram a ser obrigados a implantar mecanismos de logística reversa, afetando diretamente a forma de descarte de produtos e a forma de comunicação com o consumidor a respeito desse tema. 

			Os autores passam pelo estudo da Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e outras normas anteriores a lei federal, como a que tratava das embalagens de agrotóxicos (Lei nº 7.802/1989), dos pneus (Resolução CONAMA nº 416/2009), das pilhas e baterias (Resolução CONAMA nº 401/2008) e dos óleos lubrificantes usados e contaminados (Resolução CONAMA nº 362/2005). Concluem pela necessidade de implantação de programa de compliance ambiental também com fundamento no princípio da prevenção. 

			Este breve panorama dos estudos originais e plurais dos autores bem demonstra a qualidade que se empresta ao exame do tema, de modo a contribuir com os estudos do compliance nas relações de consumo segundo a realidade brasileira. Porém, para além disso, pretende também oferecer aos leitores uma visão atualizada e objetiva que permita intervir no debate e promover a adequada compreensão do tema – em especial, com o objetivo de incentivar sua implementação e aperfeiçoamento como instrumento que assegure a efetividade dos direitos do consumidor no Brasil. 

			Porto Alegre/RS e São Paulo/SP, dezembro de 2021.

			Bruno Miragem 

			Roberta Densa.


COMPLIANCE E O DIREITO DO CONSUMIDOR: ASPECTOS CONCEITUAIS

			Bruno Miragem

			Professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), nos cursos de graduação e no Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD/UFRGS). Doutor e Mestre em Direito pela UFRGS. Advogado e parecerista.

			Sumário: 1. Introdução – 2. O compliance e a efetividade das normas de proteção do consumidor; 2.1 Compliance e conformação da organização da empresa; 2.2 Compliance e atuação da sociedade empresária como fornecedora – 3. Repercussão do compliance na concretização de deveres de proteção do consumidor; 3.1 Dever de qualidade e compliance; 3.2 Contrato de consumo e compliance – 4. Síntese conclusiva – 5. Referências.

			1.	INTRODUÇÃO

			A atuação das sociedades empresárias no cumprimento da lei não resulta apenas do risco de aplicação de sanção em caso de violação, senão também de outros incentivos como, por exemplo, a queda do valor de suas ações, o constrangimento pessoal de seus administradores e empregados perante suas famílias e seu círculo social, e a própria reputação frente aos seus consumidores.1 Neste sentido, ganha relevância, para além da licitude da atuação empresarial para precaver-se de sanções, a adoção de procedimentos que visem prevenir riscos de atuação irregular.

			O compliance é reconhecido como instrumento para melhor governança da empresa em relação aos vários riscos que envolvem a atividade, assim como para proteção de administradores e empregados. Seu efeito imediato, na legislação brasileira e em vários outros sistemas jurídicos é o da mitigação das sanções administrativas decorrentes da atuação ilícita.2 Com crescente destaque, especialmente na atividade empresarial, vem atraindo a atenção dos juristas, sobretudo em vista da confluência de três fenômenos atuais: a) o desenvolvimento, no âmbito do direito empresarial da noção de governança corporativa, expandindo os deveres relativos ao funcionamento das sociedades empresárias para além da visão tradicional dos deveres dos administradores; b) o incentivo, por lei, à adoção de procedimentos internos visando a prevenção e denúncia da atuação irregular da sociedade empresária, por intermédio dos seus órgãos (e.g. art. 7º, VIII, da Lei 12.846/2013), e a adoção de políticas de boas práticas e governança (como ocorrem em relação ao tratamento de dados pessoais, arts. 50 e 51 da Lei 13.709/2018); e c) o estímulo à prevenção e mitigação de riscos da atividade empresarial em diferentes perspectivas, tanto na gestão administrativa, quanto regulatória, pelos órgãos do Estado ou mediante autorregulação.

			Deste contexto, o cumprimento da lei (ou não violação) não é mais apenas fenômeno passivo (abster-se de violar, suportar sua incidência), passando a supor a adoção de comportamentos ativos, a revelar um conjunto de ações que assegurem, no âmbito das respectivas organizações empresariais, procedimentos e regras internas de prevenção e resposta a irregularidades. 

			Para tanto, parte-se da ideia correta de que em relação à sociedade empresária, dado o conjunto diverso de pessoas e ações envolvidos na sua atuação, nem tudo é voluntariedade no cumprimento da lei; o risco de descumprimento (ou desconformidade) resulta de falhas muitas vezes involuntárias, no âmbito do risco da atividade empresarial. 

			A adoção de procedimentos que permitam identificar, prevenir e corrigir falhas no cumprimento da lei, revela-se uma estratégia de proteção da própria atividade empresarial em relação a riscos diversos, desde os custos financeiros diretamente relacionados a eventual responsabilização em diferentes âmbitos (civil, penal e administrativo), os prejuízos decorrentes do dever de reparar danos que venha a causar e os prejuízos a sua reputação e à confiança em relação a suas práticas negociais.

			Especialmente no mercado de consumo, os fornecedores se apresentam, com cada vez maior frequência, como complexas organizações empresariais, com distintos níveis de atuação, fluxo de informações e poder decisório, cujo funcionamento raramente é completamente apreendido por seus consumidores. A própria noção de organização empresarial é, antes de tudo, um conceito cultural,3 que se forma a partir da vinculação a determinados fins que são de conhecimento comum – ainda que em diferentes graus – a todos que atuam ou se relacionam com ela. Por outro lado, a multiplicidade de normas jurídicas compõe também esta experiência cultural, exigindo um esforço considerável para que sejam conhecidas e cumpridas de modo uniforme por toda a organização. 

			A adoção dos procedimentos de compliance, neste sentido, conflui para o exercício da autonomia privada tanto na organização interna da sociedade empresária, quanto do seu modo de atuação. Ao se tratar das relações de consumo, não se deixa de reconhecer na realidade brasileira, os riscos de prática de corrupção com o objetivo da edição de normas legais ou regulamentares que possam reduzir padrões de exigência em relação a produtos ou serviços, ou ainda a omissão ou leniência dos órgãos e entidades da administração pública competentes para fiscalização dos agentes econômicos no mercado. 

			Por outro lado, contudo, também os deveres de conduta dispostos em lei, e que muitas vezes se definem a partir de conceitos indeterminados, a exigir concreção pelo intérprete, merecerão do compliance e dos programas de integridade que o compõe, a determinação de meios que assegurem seu cumprimento.4 Assim é o caso do dever de segurança e do dever de adequação, que se referem imediatamente ao produto ou serviço objeto da relação de consumo, mas que se projetam sobre a totalidade da relação de consumo, valorizando não apenas o dever principal de prestação, mas também os deveres secundários e anexos que integram a obrigação.

			2.	O COMPLIANCE E A EFETIVIDADE DAS NORMAS DE PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR

			A origem do compliance relaciona-se tanto com o surgimento das agências reguladoras norte-americanas, que passam a centralizar a supervisão do mercado em todo o território dos Estados Unidos no princípio do século XX, quanto as primeiras iniciativas no sentido de coordenar a regulação financeira global, por intermédio da criação do Banco Internacional de Pagamentos (Bank of International Settlements), em 1930, ocasião na qual se passa a considerar o dever dos agentes econômicos (no caso, os do setor financeiro), em organizar sistemas de controles internos visando o atendimento das exigências regulatórias. 

			Daí por diante, são listadas iniciativas tomadas como incentivos à adoção e aperfeiçoamento da supervisão das próprias empresas sobre a conduta de seus empregados e colaboradores no cumprimento da legislação, inicialmente no mercado de capitais, a partir da adoção de compliance officers por exigência da Securities and Exchange Comission (SEC) norte-americana e, gradualmente, no setor financeiro em geral. No final da década de 1970, a edição, ainda nos Estados Unidos da América, do Foreign Corrupt Practices Act (1977), visando coibir a corrupção de autoridades de outros países por empresas norte-americanas, deu causa, igualmente, ao incremento de estruturas e procedimentos internos no âmbito das sociedades empresárias, com o objetivo de prevenir tais práticas.

			Mais à frente, a adoção dos standards internacionais de regulação bancária (“Acordos de Basileia”), vão dar conta do crescente aperfeiçoamento das práticas de compliance, inclusive com sua adoção como um dos princípios da regulação eficaz (1997).5 No direito brasileiro, resultam atualmente como exigência regulatória prevista na Resolução 4.595/2017, do Conselho Monetário Nacional (para as instituições financeiras em geral), e na Circular Bacen 3.865/2017 (para as administradoras de consórcio e instituições de pagamento).

			Na virada do século, então, conhecidos escândalos corporativos nos Estados Unidos, em prejuízo de investidores (e.g. caso Enron), incentivam a adoção de práticas de governança corporativa às sociedades empresárias norte-americanas (que resultará na edição da Lei Sarbanes-Oxley, 2002), rapidamente disseminada em diversos países, inclusive no Brasil. 

			Trata-se, a governança corporativa6 do “conjunto de princípios, propósitos, processos e práticas que rege o sistema de poder e o mecanismo de gestão da empresa”,7 ou como propõe a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), das Nações Unidas, de um sistema pelo qual as corporações são dirigidas e controladas, mediante distribuição de direitos e responsabilidades entre os diversos participantes da sociedade, tais como diretoria, executivos, acionistas e outras partes interessadas, e define as regras e procedimentos para tomada de decisões acerca dos negócios da companhia.

			Revelam a importância dada à transparência na atuação empresarial8, e sua progressiva adoção na experiência das empresas e no direito empresarial,9 inclusive como condição de legitimidade da difusão do controle da empresa no mercado de capitais, conforme já propunha Tulio Ascarelli, muito antes do surgimento do conceito atual.10 Dentre as práticas que integram a governança corporativa estão os procedimentos de compliance.

			A adoção do compliance implica tanto previsões relativas à estrutura organizacional da sociedade empresária, quanto do seu modo de atuação, que se inserem no exercício da autonomia privada com o objetivo de assegurar a realização de finalidades diversas, vinculadas imediatamente ao cumprimento da legislação, mas que revelam também a proteção da moralidade pública e da probidade, da ordem pública e de interesses específicos tutelados pela ordem jurídica, como é o caso da proteção da livre concorrência, do meio ambiente e, no tocante ao objeto de exame por este estudo, da defesa do consumidor. 

			Dentre os princípios consagrados pela Política Nacional das Relações de Consumo, estão a “harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170 da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores” (art. 4º, inciso III, do CDC). 

			Da mesma forma, o inciso V do mesmo art. 4º, do CDC, dispõe como princípio da Política Nacional das Relações de Consumo o “incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo”. O princípio da efetividade do direito do consumidor, neste sentido, resulta da preocupação evidente, na experiência brasileira, de assegurar-se tanto do respeito à lei, quanto o alcance dos seus resultados concretos.11 

			São conhecidas as situações de desrespeito ou simples desconsideração da existência da lei, assim como os vários expedientes possíveis para evitar que ela produza os resultados concretos concebidos quando da sua elaboração. Neste sentido é que, reconhecido um princípio da efetividade no direito do consumidor, ele incidirá “sobre os processos de tomada de decisão de todas as autoridades (judiciais ou administrativas) que se ocupam da aplicação das normas do CDC, determinando-lhes, dentre as diversas possibilidades de ação ou decisão, a opção necessária por aquela que proteja de modo mais efetivo o direito dos consumidores, o que resulta, em última análise, do dever de oferecer máxima efetividade12 ao direito fundamental de defesa do consumidor”.13  O que deverá se estender também para o reconhecimento de esforços dos próprios fornecedores, visando o atendimento aos deveres que lhe são impostos. 

			Nestes termos é que a adoção de procedimentos de compliance, e em especial do programa de integridade, deve ser compreendido, deste modo, como instrumento de fomento à eficiência da atividade dos fornecedores no mercado de consumo e à efetividade do direito dos consumidores.

			2.1	Compliance e conformação da organização da empresa

			O compliance envolve a adoção de mecanismos de gestão com o propósito de assegurar a conformidade com a legislação e o respeito às partes que se relacionam com a sociedade empresária. No âmbito das relações de consumo, a retidão e lealdade da conduta dos fornecedores na sua relação com os consumidores é um dos principais objetivos perseguidos pela legislação de proteção do consumidor nos mais diversos sistemas jurídicos. 

			É o que resulta do desequilíbrio natural das partes da relação de consumo, contrastando o poder do fornecedor em relação à organização da própria atividade de fornecimento de produtos e serviços, a estipulação e execução do contrato, e a vulnerabilidade do consumidor. Em termos jurídicos, este objetivo materializou-se a partir dos efeitos da boa-fé, mas igualmente, por intermédio de uma série de deveres específicos, que no Brasil foram estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor.14

			Nestes termos, o compliance visa dotar a sociedade empresária de instrumentos eficientes que assegurem o cumprimento da legislação e o respeito ao Direito, não como um limite de sua atuação, mas como parte de seu propósito. A adoção das práticas de compliance estão indissociáveis do reconhecimento de padrões éticos socialmente assentados e implementado na atividade empresarial,15 no que encontra evidente paralelo à eficácia jurídica dos princípios da boa-fé e da probidade no âmbito das relações jurídicas privadas.16 

			Da mesma forma, associa-se ao reconhecimento, pelo direito privado, de uma função social da empresa que a vincula não apenas à finalidade de lucro para seus sócios ou acionistas, mas, igualmente, à promoção de benefícios a toda a sociedade (e.g. geração de empregos, receita de tributos, fornecimento de bens e serviços úteis à comunidade).17 

			No tocante à organização da empresa, trata-se de distribuir deveres e responsabilidades nas relações internas entre empregados e administradores da sociedade, em seus órgãos previstos no contrato social ou no estatuto, conforme o caso, ou naqueles que resultam da definição do modo como executa suas atividades. 

			Dentre os elementos que integram um programa de integridade – parte das atividades de compliance – está a definição de normas internas que visem assegurar o cumprimento da legislação, a identificação e mensuração de riscos de violação, assim como procedimentos que permitam a identificação de irregularidades – mediante denúncias ou rotina periódica de verificação dos diversos modos de atuação da sociedade empresária.

			Dentre os aspectos a serem considerados na implementação do compliance empresarial e do respectivo programa de integridade, está a identificação dos setores de atuação da sociedade empresária, sua estrutura organizacional e o modo como se dá seu processo decisório, o número de funcionários, a interação com o setor público, e o vínculo com outras sociedades (de controle, coligação ou consórcio).

			Conforme já foi mencionado, a definição destas regras internas que informam a atuação dos empregados, administradores e terceiros que se relacionam com a sociedade empresária, assim como os procedimentos para assegurar seu atendimento – ou ainda o reporte de irregularidades – pertence ao exercício da autonomia privada da pessoa jurídica. Seus órgãos podem ser internos ou externos. 

			Os órgãos internos atuam apenas na relação com outros órgãos da pessoa jurídica, sem estabelecer qualquer relação jurídica com pessoas externas a ela. Assim órgãos que tenham a finalidade consultiva, ou sejam auxiliares ou de fiscalização das próprias atividades desempenhadas por todos os que se vinculem à pessoa jurídica (demais órgãos, funcionários, p.ex.). Já os órgãos externos são aqueles titulares de poder de exteriorização do interesse da pessoa jurídica a outras pessoas, exercendo sua capacidade civil.18 

			O programa de integridade que componha a estratégia de compliance da sociedade empresária, ao definir deveres a seus empregados, administradores e terceiros, também distribui entre os vários órgãos internos, as respectivas atribuições e responsabilidades. Estas abrangem diversas ações, dentre as quais a formação e esclarecimento de empregados e colaboradores, a atribuição a quem incumbe o atendimento das regras definidas em “códigos de conduta” ou outros documentos de orientação de sua atuação, assim como os meios de fiscalização, correção e sanção de condutas, quando for o caso. 

			O Decreto 8.420, de 18 de março de 2015, que regulamentou a Lei 12.846/2012, definiu em seu art. 41, no que consiste o programa de integridade, tomado como “o conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira.” 

			A estruturação e aplicação do programa de integridade, de sua vez, deve se dar considerando as características e os riscos das atividades realizadas pela pessoa jurídica, inclusive com sua constante atualização, de modo a garantir-lhe efetividade.19 

			Do mesmo modo, alguns parâmetros foram fixados para avaliação de sua efetividade, definindo responsabilidades dos órgãos de administração da empresa, a exigência de normas internas aplicáveis a todos os empregados e administradores (preenchendo conteúdo, inclusive, das relações de trabalho em que a empresa seja empregadora), de terceiros com quem mantenha relacionamento (preenchendo conteúdo dos contratos celebrados), procedimentos de análise de riscos, fidedignidade dos registros contábeis, procedimentos para prevenção de fraudes, execução do programa de integridade, dentre outros elementos (art. 42 do Decreto 8.420/2015).20 

			Neste particular, é de notar que os programas de integridade se direcionam a prevenir irregularidades, tanto praticadas pela empresa que o institui, quanto aquelas em que esta possa ser vítima, repercutindo, por isso, de modo amplo, no aperfeiçoamento de sua atuação.

			Contudo, não bastará a definição de deveres e responsabilidades no programa de integridade. Sua efetividade vincula-se ao exercício da autonomia privada da sociedade empresária em diversas outras relações jurídicas, seja de natureza trabalhista (com exercício do poder de direção sobre seus empregados) ou obrigacional (frente a terceiros com quem se relacione, inclusive com a estipulação contratual que reproduza, no que interessa àquelas partes, o disposto nas regras internas da sociedade empresária. 

			Também pode ocorrer que eventuais irregularidades identificadas no âmbito dos procedimentos de compliance suscitem a incidência de outras normas, como é o caso em que se caracterizem como infração penal ou administrativa. No caso de tais irregularidades vierem a causar dano, também darão ensejo ao dever de reparar a vítima.

			2.2	Compliance e atuação da sociedade empresária como fornecedora

			Originalmente, os procedimentos de compliance e, por consequência, o programa de integridade de uma determinada sociedade empresária, são identificados como instrumentos de prevenção à corrupção. Isso se deve, as suas origens históricas, bem como, mais recentemente, à previsão do programa de integridade na legislação de combate à corrupção (art. 7º, VIII, da Lei n. 12.846/2013), como espécie de ato lesivo à administração pública. 

			Todavia, a infração a deveres legais, que se projeta em comportamentos concretos definidos no âmbito interno das sociedades empresárias, tanto pode representar, inúmeras vezes, lesão à administração pública (quando se caracterizem como casos de corrupção), quanto produzir efeitos também em relação ao interesse individual e coletivo de pessoas que podem ser afetadas pela mesma conduta em diferentes relações jurídicas.

			Não se deve pressupor, necessariamente, a tipificação penal de uma determinada conduta irregular para associá-la à prevenção por procedimentos de compliance e seu respectivo programa de integridade. Sua abrangência é maior. O cumprimento dos deveres jurídicos vincula-se à finalidade da atuação da sociedade empresária e ao respeito à esfera jurídica das pessoas que se relacionam com ela, prevenindo sua atuação ilícita e os danos que dela possam decorrer a terceiros, assim como, também, a repercussão no patrimônio e na reputação da própria sociedade.

			Daí sua crescente referência em relação ao atendimento de diferentes legislações, conforme as relações jurídicas em foco – caso do compliance trabalhista, tributário, sanitário, entre outros – cujas normas incidentes pretenda assegurar cumprimento. E, nestes termos, também a referência ao compliance de consumo, assim considerado em vista da conformidade de atuação da sociedade empresária na condição de fornecedora de produtos e serviços, às normas de proteção do consumidor. 

			Tais normas, naturalmente, são as previstas no Código de Defesa do Consumidor, centro do sistema de defesa do consumidor que qualifica e disciplina as relações de consumo. Porém, também estão previstas em todo o ordenamento jurídico, seja em razão do disposto no art. 7º, caput, do CDC (diálogo das fontes), seja pelo caráter transversal das normas que disciplinam as relações de consumo, no âmbito da legislação que discipline setores econômicos ou aspectos que repercutam diretamente sobre o mercado e o interesse dos consumidores. 

			É o caso, atualmente, do que vem sendo referido como “compliance de dados” – a rigor, atentando para a conformidade da atuação de controladores e operadores nas operações de tratamento de dados, inclusive com a formulação de regras de boas práticas e adoção de programas de governança (art. 50 da Lei 13.709/2018). Mas, igualmente, o atendimento de normas relativas à saúde pública, segurança de produtos e serviços, deveres previstos em regulamentação infralegal sobre informações e esclarecimento aos consumidores, dentre outros numerosos exemplos.

			Uma questão que surge, naturalmente, é de quais as vantagens para o fornecedor na adoção destes procedimentos de compliance, visando assegurar o atendimento às normas de defesa do consumidor, prevenção e correção de vícios ou defeitos de produtos e serviços, bem como dos demais deveres que lhe incumbe na relação de consumo? A rigor, trata-se, antes, da redução de riscos de perda ao fornecedor, aí compreendidos tanto prejuízos econômicos diretos de eventual dever de reparação dos danos causados em razão de irregularidades cometidas pela sociedade empresária, quanto agravos a sua reputação, dos quais possa resultar perda de clientela, redução de faturamento, dentre outras desvantagens.

			Por outro lado, a referência ao compliance de consumo lança novas luzes também sobre o sentido e alcance das normas jurídicas de proteção do consumidor, especialmente para revalorização da relação de consumo tomada como um continuum de atos e comportamentos do fornecedor e do consumidor, que embora tenham no seu objeto principal – produto ou serviço em troca da respectiva remuneração – o interesse imediato das partes, conta com uma sucessão de deveres secundários e anexos que merecem atenção, podendo se refletir ou não no dever principal de prestação.

			A pergunta que se revela aqui é: de que modo a adoção dos procedimentos de compliance, em especial do programa de integridade a partir do standard previsto na legislação, pode contribuir para a promoção do melhor interesse do consumidor? A resposta compreende, especialmente, duas perspectivas: a) de um lado, como a adoção de procedimentos de compliance pode favorecer a maior efetividade dos direitos do consumidor previstos na legislação; e b) de outro, como tais procedimentos podem contribuir para uma maior eficiência e qualidade dos produtos e serviços ofertados, a partir do incremento de diversos aspectos parcelares que formam este interesse do consumidor (utilidade, segurança, custo, dentre outros).

			3.	REPERCUSSÃO DO COMPLIANCE NA CONCRETIZAÇÃO DE DEVERES DE PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR

			Propõe-se, neste estudo, o exame da contribuição que os procedimentos de compliance podem oferecer à efetividade dos direitos do consumidor, a partir de sua repercussão sobre o sentido e alcance do dever de qualidade imposto ao fornecedor, assim como da sua relação com o consumidor no contrato de consumo. 

			3.1	Dever de qualidade e compliance

			O dever de qualidade imposto ao fornecedor compreende tanto a preservação da segurança do consumidor, quanto à adequação do produto ou serviço às finalidades que legitimamente dele se esperam.21 Devem ser ofertados no mercado apenas os produtos e serviços com riscos normais e previsíveis (art. 8º do CDC). Fora daí, sendo anormais ou excessivos, dão causa à identificação do defeito, que é condição para responsabilidade do fornecedor pelos danos que venham a causar, determinando, ainda, o dever de preveni-los, corrigindo as falhas identificadas ou retirando-os do mercado. No tocante ao dever de adequação, é estabelecido que a presença de vício caracteriza o desatendimento à finalidade esperada de produtos ou serviços, ou porque sejam impróprios ou inadequados para consumo a que se destinam, ou porque contenham disparidade de informações (arts. 18 e 20 do CDC).

			Para além destes deveres diretamente relacionados ao produto ou serviço, que são objeto principal da relação de consumo, e integram, portanto, seu dever principal de prestação, somam-se deveres secundários, visando assegurar sua utilidade ao consumidor, e os deveres anexos, dirigidos à proteção da sua integridade pessoal e do seu patrimônio. 

			A adoção de procedimentos de compliance pressupõe a identificação os riscos de violação das normas de proteção do consumidor, o que permite serem tomadas providências para prevenir tais situações, e naquelas que não sejam impedidas, a rápida identificação e resposta aos consumidores. 

			Aí se inserem tanto as ocorrências de produtos defeituosos que possam ser objeto de recall, por exemplo, ou um rápido e eficiente atendimento ao consumidor no caso de produtos viciados, evitando a instauração de processos administrativos ou a aplicação de sanções ao fornecedor. Insere-se nestas providências também a adoção, na organização interna do fornecedor, de processos que facilitem o fluxo da informação sobre falhas no cumprimento dos seus deveres, e naquilo que fuja ao caráter episódico, impedir que se reproduzam em outras situações, ou se preservem no tempo. 

			É o caso, tanto de procedimento para acesso direto aos consumidores (e.g. por intermédio de ouvidorias, serviços de atendimento ao consumidor), ou de órgãos de defesa do consumidor, quanto do trâmite das demandas entre os diversos setores do fornecedor, em tempo razoável e com resposta adequada.

			Tais providências compreendem-se no sentido amplo da qualidade que se imputa como dever ao fornecedor. Contemplam situações que representam riscos operacionais (aqueles que dizem respeito à atuação do fornecedor, seus processos e sistemas internos, assim como a possibilidade de serem prejudicados por eventos externos) e que podem resultar tanto em prejuízos econômicos decorrentes de eventual responsabilização, quanto danos à reputação e credibilidade perante o mercado e o universo de consumidores. 

			Neste particular, não se deixa de notar que a ineficiência em um sistema de prevenção de falhas no atendimento aos direitos do consumidor, ou na resposta a eventuais demandas, não repercute apenas na formalização de demandas judiciais ou administrativas (risco legal), mas também no fato de o consumidor tornar pública sua insatisfação, inclusive com sua propagação em redes sociais – o que potencializa os danos à reputação do fornecedor.22 

			A ausência de resposta e prevenção de condutas que implicam violação de direitos, igualmente, facilita sua reiteração, o que se reflete também no âmbito da responsabilidade legal do fornecedor, tomada a reincidência como causa para aplicação de determinadas sanções (art. 59 do CDC), e circunstância agravante para efeito de sanções administrativas (art. 26, I, do Decreto n. 2.181/1997) e penais (art. 61, I, do Código Penal). Ademais, será considerada também como demonstração de menoscabo do fornecedor, adotado como critério para fixação de indenização no caso de danos extrapatrimoniais do consumidor. 

			3.2	Contrato de consumo e compliance

			A oferta de produtos e serviços no mercado pelo fornecedor visa a celebração do contrato de consumo com o consumidor. Para tanto, o CDC ocupa-se com especial atenção da fase pré-contratual, definindo deveres legais de informação e esclarecimento do consumidor, tomando em conta a oferta publicitária ou não. Neste sentido, a imputação do dever de informar (como dever de esclarecer), e a vinculação do fornecedor a “toda informação ou publicidade suficientemente precisa” que fizer veicular (art. 30), desdobra-se, igualmente, em deveres relativos a restrições à atividade publicitária (arts. 36 a 38), ineficácia das obrigações não informadas adequadamente (art. 46), dentre outros efeitos. 

			Da mesma forma, responde solidariamente, o fornecedor, pelos termos da oferta feita por seus prepostos ou representantes autônomos (art. 34). Tais circunstâncias reforçam a importância de uma série de providências, por parte do fornecedor, que se inserem no âmbito do compliance. 

			É o caso: a) do acompanhamento da estratégia de formação e comunicação da oferta, e sua divulgação ao consumidor;23 b) da formação e treinamento de empregados ou terceiros responsáveis pela relação direta com o  consumidor na apresentação da oferta e contratação; c) a definição de uma estrutura remuneração e incentivos que não estimule a violação de deveres pré-contratuais com o propósito de induzir em erro o consumidor para celebrar a contratação; d) definição de deveres e responsabilidades explícitos de prepostos ou representantes autônomos (inclusive mediante contrato, quando for o caso), em relação ao respeito dos direitos dos consumidores; e) adoção de procedimentos para resposta ágil e eficiente dos consumidores que reclamem do descumprimento da oferta (art. 35) ou exerçam seu direito de arrependimento na hipótese prevista em lei (art. 49); e f) adoção de procedimento que assegure o fluxo de informação sobre falhas na oferta e contratação que possam se refletir, posteriormente, na execução e inadimplemento do contrato. 

			Da mesma forma, nos contratos de consumo que envolvam financiamento ao consumidor, o risco de crédito deve ser considerado para efeito não apenas de informação correta ao consumidor sobre os valores envolvidos, mas também, nos contratos que envolvam um maior comprometimento financeiro, da própria capacidade de pagamento nos termos ajustados, de modo a prevenir o inadimplemento. Isso envolve providências tradicionais de avaliação de crédito do consumidor, direcionamento da oferta de produtos e serviços compatíveis, assim como eventual adoção de estrutura de incentivos remuneratórios aos empregados e colaboradores responsáveis pela oferta, para que partilhem da preocupação acerca do adimplemento futuro do contrato.

			Em relação à execução do contrato de consumo, a conformidade com os deveres impostos ao fornecedor na relação com o consumidor compreende: a) a adoção de canais de comunicação acessíveis, para reporte de eventuais vícios ou defeitos e meios para sua correção, ou simplesmente para solução de dúvidas sobre a correta fruição do produto ou serviço; b) a atenção aos instrumentos de adimplemento pelo consumidor, com adoção de procedimentos que assegurem a confiabilidade e integridade dos meios de pagamento – inclusive a definição, por contrato, de padrões atualizados e eficientes a serem observados por parceiros como instituições de pagamento, bancos e outras instituições financeiras; c) tratamento regular dos dados do consumidor, cujo acesso seja necessário ao adimplemento, limitando o tratamento à finalidade para a qual foram obtidos (princípio da finalidade, art. 6º, I, da Lei 13.709/2018), bem como impedindo que terceiros os obtenham indevidamente; d) no caso da proteção dos dados pessoais, o dever de assegurar seu tratamento regular se projeta, igualmente, no tocante ao uso de produtos e serviços para os quais se exija acesso a dados do consumidor, devendo o fornecedor adotar meios eficientes para o atendimento ao dever de segurança imposto em lei (art. 46 da Lei 13.709/2018), assim como reportar eventuais vazamentos e uso não autorizado, com a agilidade suficiente para impedir danos aos consumidores (princípio da prevenção, art. 6º, VIII, da Lei 13.709/2018).

			Na fase pós-contratual, a conformidade dos deveres do fornecedor será favorecida, dentre outras providências, pela adoção de: a) meios que permitam ao consumidor fazer uso das garantias legal e contratual de produtos e serviços, nos termos previstos na legislação e no contrato, abstendo-se de impor obstáculos ao exercício deste direito; b) processos que assegurem a identificação de defeitos, como é o caso do monitoramento de mercado, especialmente em relação a produtos e serviços que ofereçam maiores riscos ou cujos danos sejam mais gravosos aos consumidores; c) procedimentos eficientes e atualizados para cumprimento da legislação no tocante ao arquivamento de dados dos consumidores e sua eliminação, protegendo-os em relação ao tratamento irregular pelo próprio fornecedor, pessoas a ele relacionadas, ou seu acesso não autorizado por terceiros; d) meios adequados de identificação e registro do adimplemento pelo consumidor, evitando equívocos no tocante a providências para exigir o pagamento de dívidas já satisfeitas (e.g. inscrição indevida em bancos de dados restritivos de crédito ou outras providências prejudiciais ao consumidor).

			A adoção destes procedimentos de compliance, para além de assegurar o respeito dos direitos do consumidor no contrato de consumo, repercutem sensivelmente na redução de litígios, e de todos os custos a eles inerentes. 

			4.	SÍNTESE CONCLUSIVA

			O compliance como técnica de gestão da empresa, resulta da compreensão de que a complexidade e extensão dos deveres e responsabilidades atribuídos à sociedade empresária em suas múltiplas relações, exige a adoção de sistemas que permitam identificar e prevenir eventuais riscos de falhas e atuação irregular, assim como agilidade na reação caso ocorram. Resulta do poder de auto-organização da pessoa jurídica, em caráter complementar ao caráter coercitivo das normas jurídicas, visando prevenir sua violação. No tocante à atuação da sociedade empresária como fornecedora no mercado de consumo, os procedimentos de compliance recaem sobre às repercussões da atuação empresarial na relação de consumo, em especial, no atendimento dos deveres impostos por lei, regulamento ou contrato, visando à proteção dos direitos do consumidor. Como é evidente, não elimina a possibilidade de violação do direito, mas visa reduzir os riscos de que ocorra.24

			A adoção de procedimentos de compliance visando assegurar a conformidade da atuação do fornecedor nas relações de consumo representa efeitos positivos de diferentes ordens: a) para o consumidor, reforça os deveres de diligência e cuidado do fornecedor no cumprimento dos deveres que lhe são impostos em vista dos interesses legítimos das partes; b) para o próprio fornecedor, reduzindo riscos de prejuízos econômicos diretos decorrentes de responsabilização nas diferentes esferas (civil, penal e/ou administrativa), e de reputação, frente à divulgação de eventuais falhas e sua projeção, especialmente, por intermédio da internet; e c) para a sociedade em geral, em especial no tocante à redução de custos sociais e econômicos representados por um alto nível de litigiosidade que pode ser evitado com procedimento que incentivem o cumprimento da legislação, e a solução proativa de conflitos decorrentes de eventuais violações, assim como o próprio incremento da confiança social na efetividade do direito e no comportamento cooperativo dos diversos agentes econômicos na comunidade.

			Por tais razões o estudo do compliance de consumo e os meios de sua implementação pelo fornecedor, deve contar com crescente e qualificada atenção dos juristas, sem prejuízo de sua compreensão como estratégia multidisciplinar, compreendendo a integração, sistematização e expansão de uma série de atividades típicas da empresa para realização do seu objeto social, e atenta ao risco de falhas na consecução deste propósito.25 O Código de Defesa do Consumidor, de sua vez, ao prever como princípios  a harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo (art. 4º, III, do CDC) e o incentivo de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos (art. 4º, V, do CDC), também forma a base sobre o qual será atestada a conformidade da atividade de compliance. Tem, deste modo, protagonismo no desenho dos procedimentos que viabilizam sua implementação e aferem a eficiência no atendimento às finalidades que deve atender.
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